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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO Nº XX/XXXX 

PROCESSO GERAL n° XX/XXXX 

CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE nº XX/XXXX 
 

 

 

CONTRATANTE: O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PALCOPARANÁ, pessoa jurídica de 
direito privado, sem fins lucrativos, criado pela Lei Estadual nº 18.381/2014, inscrito 
CNPJ nº 25.298.788/0001-95, com sede à Rua XV de Novembro, nº 971, Centro, 
Curitiba/PR, CEP: 80.060-000, neste ato representado pela Diretora-Presidente, a Sra. 
ALINE GONÇALVES DE CAMPOS DE ASSIS, portadora do RG nº 9.XXX.107-X, nomeada 
pelo Decreto nº 10.000/2025, publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná, Edição 
nº 11.905 de 20 de Maio de 2025. 

 

CONTRATADA: XXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXX, com sede à Rua 
XXXXXX, nº XXXXX, Bairro: XXXXXXX/UF, CEP: XXXXX, neste ato representado por 
XXXXXX, portador do RG nº XXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXXXXX. 
 
 
O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

pelo Decreto nº 10.086, de 17 de janeiro 2022, Contrato de Gestão nº 001/2016, sob o 

protocolo nº XXXXXXX, conforme as cláusulas e condições seguintes: 

 

 

1 OBJETO: 

1.1 Credenciamento de agência de viagens e turismo para a prestação de serviços de 

agenciamento de viagens, com atendimento sob demanda, incluindo o fornecimento de 

passagens aéreas, em âmbito nacional e internacional, fornecimento de passagens 

terrestres, em âmbito estadual e interestadual, locações de veículos, reserva de 

hospedagens entre outros serviços correlatos, objetivando o menor preço no dia da 

cotação, incluindo o seguro viagem, para atender a demanda dos Contratos de Gestão 

do PalcoParaná, protocolo nº XXXXXXX, no valor total de R$XXXXXX (XXXXX). 

1.2 Para as aquisições previstas no item 1.1, a cotação de incluir as taxas de embarque, 

de reserva, emissão, entrega, marcação/remarcação e reembolso de bilhetes (quando 

aplicável), limitando-se a taxa de administração da agência em até 10% (dez por cento). 

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

1.3.1 O Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência que deu origem à contratação; 

1.3.2 A Autorização de Contratação Direta; 
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1.3.3 A Proposta da Contratada; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 FUNDAMENTO: 

2.1 Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº XX/XXXX, objeto do processo 

administrativo nº XX/XXXX, com extrato a ser publicado no sítio eletrônico oficial e no 

Diário Oficial do Estado, e conforme ato de autorização deste protocolo.  

2.2 A prestação do serviço ocorrerá na forma descrita no Edital e Termo de Referência 

de Credenciamento, compreendendo a contratação de XXXXXXXXX, para fornecer 

XXXXXXXXX, conforme especificado no Termo de Referência constante no protocolo nº 

XXXXXX. 

 

3 FORMA DE FORNECIMENTO: 

3.1 A prestação do serviço ocorrerá na forma descrita conforme consta no Edital e 

Termo de Referência de Credenciamento, compreendendo a contratação de XXXXXXXXX, 

para o fornecimento de XXXXXXXX. 

 

4 PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 

4.1 O pagamento deverá ser realizado no valor total de R$XXXXXX (XXXXXX), em 

parcela única, em até 10 (dez) dias úteis após a realização da execução dos serviços, com 

apresentação de Nota Fiscal, mediante ateste de verificação das certidões negativas, 

observadas as disposições no Termo de Referência. 

4.2 Após o ateste dos serviços executados e depois de comprovado o adimplemento da 

Contratada em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, por 

meio da comprovação da regularidade com os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do 

Estado do Paraná para contratados sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, 

com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições 

do Termo de Referência. 

4.3 No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do 

objeto do contrato, inclusive os custos relativos à emissão da Nota fiscal. 

 

5 A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

5.1 A Comissão Permanente de Contratação, designada por meio da Portaria nº 05/2024 

e publicada no Diário Oficial nº 11.748, de 02/10/2024, será responsável pela gestão e 

fiscalização do contrato. 

5.2 A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, por meio dos 

servidores designados, os quais ficarão responsáveis por acompanhar a execução 

contratual, realizando o controle, a verificação do cumprimento das obrigações 

pactuadas e a avaliação dos serviços prestados. 
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6. PRAZO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: 

6.1 A execução do objeto ocorrerá conforme descrito no Edital e Termo de Referência 

de Credenciamento, que integra o presente contrato para todos os fins, 

compreendendo a prestação de serviço fornecido pela empresa XXXXXXXX, para 

fornecer XXXXXX conforme consta no protocolo nº XXXXX. 

6.1.1 Local da prestação: o envio da aquisição será de forma eletrônica, para o e-mail 

XXXXXX, conforme informações constantes deste Contrato, Termo de Referência e Edital. 

6.1.2 Data e hora do envio: XXXX, às XXXX. 

6.1.3 Forma: Constante do Termo de Referência do protocolo nº XXXXXX. 

 

7 FONTE DE RECURSOS: 

7.1 A despesa deste objeto está prevista no Contrato de Gestão nº 01/2016, conforme 

disponibilidade financeira e orçamentária. 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

8 VIGÊNCIA: 

8.1 A vigência do presente instrumento será a partir da data de assinatura até 30 (trinta) 

dias após a execução do serviço.  

 

9 OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

9.1 São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1 Executar os termos do instrumento contratual em conformidade com as 

especificações básicas constantes do edital; 

9.1.2 Ser responsável, em relação aos seus técnicos e ao serviço, por todas as despesas 

decorrentes da execução dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos 

sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, 

hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato 

decorrente do credenciamento; 

9.1.3 Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a 

causar ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de 

ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
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9.1.4 Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de 

prestação de serviço, todas as condições que ensejaram o credenciamento, em especial 

no que tange à regularidade jurídica, fiscal e capacidade técnico-operacional; 

9.1.5 Justificar à Entidade contratante eventuais motivos de força maior que impeçam 

a realização do serviço ou o fornecimento do bem, objeto do contrato, apresentando 

novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo 

de execução; 

9.1.6 Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da 

legislação vigente, sendo-lhe proibida a subcontratação do objeto sem previsão 

editalícia e autorização expressa da Entidade contratante; 

9.1.7 Manter as informações e dados da Entidade contratante em caráter de absoluta 

confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer 

meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos os 

documentos envolvidos, caso houver; 

9.1.8 Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 

nortear as ações do contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das 

atividades previstas no contrato. 

9.2 São obrigações da Contratante: 

9.2.1 Acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 

pertinentes a essa atribuição; 

9.2.2 Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado 

possa cumprir o estabelecido no contrato;  

9.2.3 Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado; 

9.2.4 Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto 

do contrato; 

9.2.5 Efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no 

contrato, no edital de credenciamento e na legislação. 

 

10 FORMA DE PAGAMENTO 

10.1 O pagamento deverá ser realizado nos moldes do item 4, no valor total de 

R$XXXXXX (XXXXXX), em parcela única, em até 10 (dez) dias úteis após a realização da 

execução dos serviços, com apresentação de Nota Fiscal, mediante ateste de verificação 

das certidões negativas. 

10.2 O pagamento será realizado no momento da contratação, após o envio de notas 

fiscais, bem como após o ateste do serviço prestado, comprovando o adimplemento da 

Contratada em todas as suas obrigações, mediante a comprovação da regularidade com 
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os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná para contratados sediados em 

outro Estado da Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência. 

10.3 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, 

bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na 

nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

10.3.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados 

da conta corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o 

disposto no Decreto nº 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo 

diploma legal. 

10.4 O prazo estabelecido no item 10.1 ficará suspenso na hipótese prevista no item 

10.3. 

10.4.1 Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os 

valores serão descontados da fatura apresentada. 

10.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

 

I = (TX)              I= (6/100)                          I= 0,00016438 

                                                       365                  TX= Percentual da taxa anual = 6% 

 

10.6 Antecipação de pagamento 

10.6.1 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conforme 

as regras previstas no presente tópico. 
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11 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A contratada que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto 

n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos 

termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

12.2 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 

30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 

observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 

10.086/2022; 

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 

10.086/2022; 

c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, do Decreto Estadual 

10.086/2022; 

12.3 O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, 

do Decreto Estadual 10.086/2022. 

12.4 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 

estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 

Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda 

a contratada. 

12.4.1 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no 

período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 

suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 

compensação financeira. 

12.5 Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor 

global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 

entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 

compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

12.6 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 

Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022, e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

12.7 Nos casos não previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de 

aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

12.8 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, no procedimento de seleção do fornecedor e nos 
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contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 

12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná. 

12.9 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná (CFPR). 

12.10 As multas previstas neste contrato poderão ser descontadas do pagamento 

eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a 

Administração Pública estadual. 

 

13 CASOS DE EXTINÇÃO: 

13.1 O presente instrumento poderá ser extinto: 

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

13.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 

13.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.2 No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 

comunicará sua intenção à outra, por escrito. 

13.3 Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à Contratada. 

13.4 A Contratada, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, em 

caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato. 

 

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

14.1 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 

124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021. 

14.2 Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021, a contratada será obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras. 

14.3 É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão 

ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos no termo de referência; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

14.4 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou 
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entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do 

consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitação técnica 

e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados 

pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio no termo de referência 

que originou o contrato. 

14.5 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 

contrato. 

14.6 Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

 

15 DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1 O CONTRATANTE e a CONTRATADA, na condição de operadora, comprometem-se 

a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 

pessoais, inclusive nos meios digitais. 

15.2 O tratamento de dados pessoais indispensáveis ao próprio fornecimento de bens 

por parte da CONTRATADA, se houver, será realizado mediante prévia e fundamentada 

aprovação do CONTRATANTE, observados os princípios do art. 6º da LGPD, 

especialmente o da necessidade. 

15.3 Os dados tratados pela CONTRATADA somente poderão ser utilizados no 

fornecimento dos BENS especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão 

ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções transmitidas pelo 

CONTRATANTE. 

15.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que a CONTRATADA realizar serão 

mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

15.5 A Contratada deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que aplica 

adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para a 

proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula. 

15.6 A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e 

condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do 

CONTRATANTE, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta e tratamento 

dos dados pessoais. 

15.7 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 

possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para a 

CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – 

o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu 

encerramento. 

15.8 O encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o encarregado do 

CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
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incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este 

possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades 

competentes. 

15.10 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, a 

CONTRATADA poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção 

de dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, 

no tocante a dados pessoais. 

15.11 A Contratada responde pelos danos que tenha causado em virtude da violação da 

segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança previstas no art. 46 

da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de 

situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

15.12 Os representantes legais da CONTRATADA, bem como os empregados que 

necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 

cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 

confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 

disposto nesta Cláusula. 

15.13 As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte da CONTRATADA, 

envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo de 

armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto Estadual 

n.º 6.474, de 2020. 

15.14 As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 

tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma dos 

artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020. 

15.15 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos 

dados pessoais confiados a Contratada, bem como realizar inspeções e auditorias, 

inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos 

deveres e obrigações aplicáveis. 

15.16 Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA 

dependerá de autorização prévia do CONTRATANTE, hipótese em que o 

SUBCONTRATADA ficará sujeita aos mesmos limites impostos a CONTRATADA. 

15.17 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará o descarte 

ou devolução, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as cópias existentes, 

atendido o princípio da segurança. 

15.18 As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por parte 

do encarregado do CONTRATANTE à Controladoria-Geral do Estado, que poderá 

consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente 

fundamentada. 
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16 DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referência e a 

proposta apresentada pela Contratada durante o procedimento administrativo que deu 

origem à contração. 

16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133, de 2021, pelo Decreto nº 10.086, 

de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando- 

se referida legislação aos casos omissos no presente contrato. 

16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 

Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial. 

16.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 

Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Curitiba, XX de XXXXX de XXXX. 

 

 

ALINE GONÇALVES DE CAMPOS DE ASSIS                                        NOME DO REP. LEGAL 
                         PALCOPARANÁ                                                         NOME DA PESSOA JURÍDICA 

 
 

 

Testemunhas: 
 

 

Nome: Nome: 

CPF nº CPF nº 
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